
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.792 - MG (2017/0144314-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : WALDEVINO BRAGA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARIA ELIZABETH CRISTELLI E OUTRO(S) - MG043050 

 RODRIGO EDUARDO PEREIRA DA CRUZ  - MG129200 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CLARA SILVA COSTA E OUTRO(S) - MG056335 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM TÍTULO EXECUTIVO. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
1. Hipótese em que o Tribunal local deu provimento à Apelação para reduzir os 
honorários advocatícios fixados em título executivo judicial sob o argumento de 
que "os honorários do advogado dativo ou curador especial não podem superar a 
remuneração mensal básica do Defensor Público" (fl. 93, e-STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a sentença 
transitada em julgado que fixa os honorários advocatícios constitui título 
executivo, não sendo passível de modificação, sob pena de afronta à coisa 
julgada. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.537.336/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.9.2015; AgRg no AREsp 
544.073/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
20.10.2014; AgRg no REsp 1.365.166/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 8.5.2013.
3. Devem ser restabelecidos os honorários advocatícios fixados originalmente no 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos estipulados no título executivo 
judicial.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DEFENSOR DATJVO - CABIMENTO - 
REQUISITOS ESTABELECIDOS PELA LEI ESTADUAL Nº 13.166/99 - 
PRESENTES - REMUNERAÇÃO DE ACORDO COM O IMPORTE 
AUFERIDO PELO DEFENSOR PÚBLICO - NECESSIDADE DE 
REDUÇÃO DO VALOR - HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - 
MAJORADOS - RECURSO PRINCIPAL - PROVIDO - RECURSO 
ADESIVO - PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A legislação estadual assegura ao advogado dativo o 
recebimento da verba honorária por parte do Estado.

2. Nos termos do art. 3o da Lei n°. 13.166, os honorários do 
advogado dativo ou curador especial não podem superara remuneração mensal 
básica do Defensor Público, ou o valor razoável pelo trabalho prestado, ainda que 
a sentença que os fixou, tenha transitado em julgado, porque não atinge o ente 
que não Figurou como parte na ação, consoante preceito do art. 472 do CPC.

3. Assim, deverá ser reduzido o valor dos honorários advocatícios 
fixados na certidão que está em valor excessivo.

4. Os honorários advocatícios devem ser arbitrados consoante a 
regra do § 4º, do art. 20, do CPC, devendo ter como parâmetros o grau de zelo do 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado e o tempo exigido para sua realização, pelo que deve ser 
majorado o valor fixado.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 128-132, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 535, II, 20, §§ 3º, alíneas "a", "b" e "c", e 4º, 128, 165, 458, II, 460 e 467 do 

CPC/1973, dos arts. 141, 489, 492 e 502 do CPC/2015 e do art. 6º da LINDB, sob a 

argumentação de que o Tribunal local não sanou os vícios apontados nos Embargos de 
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Declaração.

No mérito, em breve síntese, aduz (fl. 142, e-STJ):

(...) o presente feito não é uma ação de arbitramento de 
honorários, mas sim, umâ ação de cobrança de honorários já arbitrados em 
processos que a parte recorrente'atuou defendendo pessoas carentes, sendo 
fixados honorários condizentes pelos serviços prestados, com sentença transitada 
em julgado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 154-161, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.679.792 - MG (2017/0144314-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.7.2017.

A irresignação merece acolhida.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a sentença 

transitada em julgado que fixa os honorários advocatícios constitui título executivo, não sendo 

passível de modificação, sob pena de afronta à coisa julgada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CURADOR 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA DE DEFENSORIA 
PÚBLICA. CABIMENTO. DEVER DO ESTADO. SÚMULA 83/STJ. 
MODIFICAÇÃO DO QUANTUM REFERENTE AOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NO TÍTULO EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE AFRONTA À COISA JULGADA.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. 'A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de são devidos 
honorários de advogado ao curador especial, devendo ser custeado pelo Estado, 
haja vista que o advogado dativo não pode ser compelido a trabalhar 
gratuitamente em face da carência ou ausência de Defensoria Pública na região.' 
(AgRg no REsp 1451034/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

2. A decisão judicial que arbitra honorários advocatícios a 
defensor dativo possui natureza de título executivo, líquido, certo e 
exigível, na forma dos arts. 24 do Estatuto da Advocacia e 585, V, do CPC 
independentemente da participação do Estado no processo e de 
apresentação à esfera administrativa para a formação do título. Sendo que 
"em obediência à coisa julgada, é inviável revisar, em sede de embargos 
à execução, o valor da verba honorária fixada em sentença com trânsito 
em julgado." (AgRg no REsp 1.370.209/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013).

3. Agravo regimental não provido".
(STJ, AgRg no REsp 1.537.336/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/09/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CURADOR ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA OU INSUFICIÊNCIA DE DEFENSORIA PÚBLICA. 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DO QUANTUM REFERENTE AOS 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NO TÍTULO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE AFRONTA À 
COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. 'A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de são devidos 
honorários de advogado ao curador especial, devendo ser custeado pelo Estado, 
haja vista que o advogado dativo não pode ser compelido a trabalhar 
gratuitamente em face da carência ou ausência de Defensoria Pública na região.' 
(AgRg no REsp 1451034/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

2. A decisão judicial que arbitra honorários advocatícios a 
defensor dativo possui natureza de título executivo, líquido, certo e 
exigível, na forma dos arts. 24 do Estatuto da Advocacia e 585, V, do CPC 
independentemente da participação do Estado no processo e de 
apresentação à esfera administrativa para a formação do título. Sendo que 
'em obediência à coisa julgada, é inviável revisar, em sede de embargos à 
execução, o valor da verba honorária fixada em sentença com trânsito em 
julgado.' (AgRg no REsp 1.370.209/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013).

3.  Agravo regimental não provido".
(STJ, AgRg no AREsp 544.073/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL. DEFENSOR DATIVO. SENTENÇA 
QUE FIXA HONORÁRIOS. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
MODIFICAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO AO ART. 472 DO CPC.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a sentença 
proferida em processo-crime transitada em julgado que fixa honorários 
advocatícios em favor de defensor dativo constitui, nos termos do disposto nos 
arts. 24 da Lei 8.906/94 e 585, V, do CPC, título executivo líquido, certo e 
exigível. Logo, impossível revisar, em Embargos à Execução, o valor da verba 
honorária fixada na sentença transitada em julgado, sob pena de  violação à coisa 
julgada.

2. O STJ entende que não se configura violação do art. 472 do 
CPC em caso de execução de título judicial que arbitra verba honorária em favor 
de defensor dativo que atuou no feito cognitivo. Isso porque 'a condenação em 
honorários (para defensor dativo) se deu em sentença penal, na qual o Estado é o 
autor da ação e, ainda, o responsável pela garantia de que são observados os 
princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório ao réu'. E também 
porque 'há expressa previsão no art. 22, § 1º, da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB), 
que assegura que o ente federado deve suportar o pagamento da verba honorária 
na impossibilidade de prestação de serviço no local por parte da Defensoria 
Pública' (REsp 893.342/ES, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ de 
2.4.07).

3. Agravo Regimental não provido".
(STJ, AgRg no REsp 1.365.166/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/05/2013).
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Sendo assim, devem ser restabelecidos os honorários advocatícios fixados 

originalmente no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos estipulados no título 

executivo judicial.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, nos termos da 

fundamentação acima.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0144314-3 REsp 1.679.792 / 

MG

Números Origem:  05130374020148130024  10024140513037003

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALDEVINO BRAGA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARIA ELIZABETH CRISTELLI E OUTRO(S) - MG043050 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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